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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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A ESCOLARIDADE COMO FATOR INFLUENCIADOR 
DO PROCESSO DE EXCLUSÃO DE AGENTES 

AMBIENTAIS DA REGIÃO SERRANA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO-ES: UMA ANÁLISE A PARTIR DAS 

NARRATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS

CAPÍTULO 18

Sandra Maria Guisso
Faculdade da Região Serrana – FARESE

Santa Maria de Jetibá/ES

Charles Moura Netto
Faculdade da Região Serrana – FARESE

Santa Maria de Jetibá/ES

RESUMO: Este trabalho é o resultado de 
uma pesquisa em quatro municípios da região 
serrana do Espírito Santo, com agentes 
ambientais, acerca do tema escolarização 
e exclusão social. O texto discorre sobre as 
escolhas profissionais de trabalhadores que, 
de alguma forma, lidam diariamente com o 
lixo, denominados agentes ambientais. Esta 
pesquisa é uma parte da tese de doutorado em 
Psicologia na Universidade Federal do Espírito 
Santo, a qual discorre sobre trabalho, natureza 
e sociedade. As análises permitiram conhecer 
alguns aspectos relacionados as escolhas 
profissionais dos agentes ambientais e pode-
se perceber que as atividades profissionais 
exercidas atualmente são o resultado da falta 
de oportunidade educacionais que tiveram ao 
longo de suas vidas e que estes trabalhadores 
compreendem que a educação se constitui em 
uma forma de mudança de vida.
PALAVRAS-CHAVE: Agentes ambientais; 
Trabalho; Educação; Inclusão; Exclusão. 

SCHOOLING AS A FACTOR INFLUENCING 

THE PROCESS OF EXCLUSION OF 

ENVIRONMENTAL AGENTS IN THE 

MOUNTAINOUS REGION OF THE STATE 

OF ESPÍRITO SANTO-ES: AN ANALYSIS 

FROM THE NARRATIVES OF THE 

ENVIRONMENTAL AGENTS

ABSTRACT: This work is the result of a survey 
in four municipalities in the mountain region 
of Espírito Santo, with environmental agents 
on the theme education and social exclusion. 
The text discusses the professional choices 
of workers who, in some way, deal daily with 
the trash, denominated environmental agents. 
This research is a part of the doctoral thesis 
in psychology at Universidade Federal do 
Espírito Santo, which talks about work, nature 
and society. The analyses made it possible to 
meet some aspects of the career choices of 
environmental agents and you can realize that 
the professional activities undertaken today 
are the result of lack of educational opportunity 
we had over their lives and that these workers 
understand that education constitutes a life-
changing way. 
KEYWORDS: Environmental Agents; 
Education; Inclusion; Exclusion.
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1 | 	INTRODUÇÃO 

A sociedade tende a rejeitar o que não lhe é familiar, não faz parte do meio 
de convivência, e por isso, muitas vezes, reage com palavras, gestos, olhares de 
exclusão para com aqueles que vivem das atividades ignoradas por muitos. Como o 
lixo está relacionado ao que as pessoas rejeitam buscou-se contextualizar os motivos 
que levaram à mudança da nomenclatura de lixo para resíduos. O termo resíduo 
está relacionado à reutilização dos materiais, transformando o que era descartado 
em matéria prima para outros produtos. Atualmente vive-se em contradição, pois o 
consumismo exagerado é uma realidade cada vez mais presente, principalmente com 
o aumento do poder de compra da população, aliada a oferta de produtos cada vez 
mais tecnológicos, elaborados e atrativos. Por outro lado, incentiva-se a reutilização 
de tais produtos, a fim de diminuir os danos ambientais e sociais.

Sabe-se que práticas de reciclagem sem a compreensão do quão importante é 
o equilíbrio ecológico, econômico e social são paliativos que pouco contribuem para 
a diminuição dos problemas ambientais e sociais. A Educação Ambiental e mais 
recentemente a Psicologia Ambiental surgem com pressupostos da compreensão do 
lugar do indivíduo nos processos ambientais e sociais, responsabilizando, a partir do 
conhecimento, no sentido de que práticas abusivas irão comprometer os recursos 
futuros do planeta (GUISSO, 2012). O homem precisa conceber-se como parte 
efetiva e determinante neste contexto de preservação ou destruição dos recursos 
naturais. Como sugerem Campos-de-Carvalho, Cavalcante e Nóbrega (2001, p. 28):

O ambiente é um conceito multidimensional, compreendendo o meio físico 
concreto em que se vive, natural ou construído, o qual é indissociável das 
condições sociais, econômicas, políticas, culturais e psicológicas daquele 
contexto específico. Tudo o que estiver presente em um determinado ambiente – 
inclusive as pessoas – é a parte que o constitui.

Para haver ações em prol de atitudes ambientalmente responsáveis é necessário 
a compreensão de que o ambiente é tudo o que nos cerca e o que está inserido nele, 
inclusive o homem. 

Para Peralta e Ruiz (2010, p. 243) o homem é naturalmente propenso a se 
sentir parte do ambiente e a transformá-lo positivamente desde que esteja munido 
de conhecimento.

Partir da ideia de que o ser humano tem vocação libertária leva então a procura 
da formação de um sujeito ativo, transformador, com consciência social e 
competência técnica, capaz de desfrutar os bens culturais e de participar nos 
espaços cidadãos. (PERALTA E RUIZ, 2010, p. 243).

O Brasil apresenta ampla legislação quando se trata das questões ambientais, 
com leis, decretos e resoluções que asseguram o cumprimento do artigo 225 da 
Constituição Federal, o qual preconiza que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, sendo dever do Poder Público e da coletividade defendê-
lo (FIORILLO, 2007). 
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Em relação a Política Ambiental brasileira, Reigota (1997, citado por 
LAYRARGUES 2012, p.101) diz: “A maior contribuição brasileira ao debate 
internacional diz respeito à priorização de conceitos políticos, filosóficos e culturais 
como autonomia, cidadania, justiça social participação e democracia.”

Apesar das atividades relacionadas ao lixo serem motivo de exclusão dos 
trabalhadores que as realizam, atualmente, com a implantação da Política de 
Resíduos Sólidos, essas atividades são essenciais para a adequação dos municípios 
em relação à disposição e ao descarte dos resíduos produzidos. 

Buscou-se, no estudo, conhecer os motivos que levaram os agentes ambientais 
a escolherem estas profissões, além de entender o papel da educação neste processo 
(seja pela falta ou pela oportunidade de estudar).

2 | 	PROBLEMÁTICA, SUJEITOS E METODOS DE PESQUISA

O ponto de partida para desenvolver a pesquisa foi a necessidade de conhecer 
como a falta de oportunidade de estudar influenciou na escolha profissional de 
trabalhadores de diferentes atividades profissionais relacionadas ao meio ambiente, 
dentre elas varredor de rua, catador de lixo na rua (caminhão), catador de resíduo, 
trabalhadores de companhia de água e esgoto e separador de lixo em usina. O objetivo 
não foi estabelecer comparações entre as diferentes atividades, e sim compreender 
como a falta da educação formal pode contribuir nas escolhas profissionais dos 
trabalhadores do estudo. 

Para realizar a pesquisa utilizou-se entrevistas desenvolvidas a partir de um 
roteiro semi estruturado com perguntas abertas, a partir das quais os entrevistados 
podiam falar livremente. Em alguns momentos foram inseridos questionamentos, os 
quais foram utilizados no sentido de extrair informações adicionais àquelas fornecidas 
pelos entrevistados, ou quando as respostas se reduziam a “sim” e “não”. A entrevista 
com perguntas abertas veio da necessidade de compreender as concepções desses 
sujeitos e para tanto foi necessário possibilitar que relatassem de forma livre os 
acontecimentos de suas vidas relacionados com os questionamentos feitos pela 
pesquisadora.

Participaram da pesquisa 61 agentes ambientais de quatro municípios da região 
serrana do estado do Espírito Santo. Para resguardar os nomes dos participantes 
da pesquisa os mesmos foram substituídos pela letra M para os homens e F para 
as mulheres, antecedidos das iniciais dos municípios como mostra o quadro abaixo. 
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Municípios estudados Mulheres Homens

Itaguaçu IT F1 á F14 IT M1 á M12
Itarana - ITA M1 á M6
Santa Maria de Jetibá SM F1 á F7 SM M 1á M9
Santa Teresa ST F1 á F6 ST M1 á M8

Quadro 1: Siglas utilizadas para identificar os participantes da pesquisa.

Os municípios escolhidos para desenvolver o estudo se localizam na região 
serrana do Estado do Espírito Santo (vide mapa abaixo) e grande parte de seus 
habitantes vivem na zona rural. São municípios com potencial turístico (o turismo 
já é explorado de forma limitada em suas sedes) e com características econômicas 
peculiares: produção de café, uva, ovos, eucalipto, verduras, entre outros produtos. 
Em Santa Maria de Jetibá, Itaguaçu e Itarana tradições da cultura pomerana 
permanecem no cotidiano de grande parte da população, que descende dos 
imigrantes pomeranos. A mesma observação anterior se aplica também a Santa 
Teresa, neste caso, envolvendo a cultura italiana. As características culturais são 
importantes porque determinam formas próprias de conceber temas como trabalho, 
dinheiro, preconceito, profissão, meio ambiente, educação e valorização profissional.

Figura 1 - Mapa do estado Espírito Santo com destaque para a localização dos municípios de 
Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa, Itarana e Itaguaçu.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir são apresentadas as análises dos dados, abordando os resultados 
referentes a escolaridade dos agentes ambientais como fator influenciador do 
processo de exclusão dos trabalhadores estudados.

Para analisar a escolaridade dos participantes da pesquisa, considerou-se a 
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modalidade série (exemplo: 4a série) e não ano como é utilizado atualmente, já que 
os mesmos concluíram a sua escolaridade nesta modalidade. Os agentes ambientais 
apresentaram baixa escolaridade, 4a série do ensino fundamental1, representando 
39,3%. Os motivos para a pouca escolaridade normalmente estão relacionados 
à necessidade de trabalhar, principalmente na roça, e às condições de acesso à 
escola, como relatado por alguns dos participantes:

“Eu estudei uns três anos, mas naquela época quando a gente ia à escola, era lá 
em Criciúma, em terra quente, a escola era longe, precisava sair de manhã cedo 
e chegava todo sujo de poeira. A gente ia três dias por semana e o resto faltava.” 
(SM M5, 51 anos, três fi lhos, trabalha no transbordo de lixo).

“Com certeza, na época era muito difícil, não tinha tantas facilidades como tem 
hoje, não, era ir a pé. Eu comecei estudar em Itaguaçu, uma pedreira, dava uma 
média de 6, 7 quilômetros, no meio de vaca, cachorro, não tinha estrada, tinha 
que passar debaixo de um colonião (capim) para chegar na escola, depois que eu 
mudei para Santa Teresa foi melhorando, estudei em Várzea Alegre, os colégios 
foram melhorando, mas na época não é baseado por hoje não. Minha mulher 
é professora, eu vejo as coisas de hoje, a gente apanhava, fi cava de castigo. 
Merenda? Se você tinha levava, se não tinha não comia, não existia merenda, 
não tinha educação física, não tinha nada.” (ST M2, 55 anos, três fi lhos, dirige o 
caminhão do lixo).

“Eu não, se eu tivesse estudado poderia ter, mas antigamente os pais não tinham 
lá grandes condições, aí tiravam a gente da escola cedo para ajudar na roça. Eu 
acho que o estudo muda a vida das pessoas, hoje tem muitas oportunidades.” (IT, 
F9, 42 anos, dois fi lhos, trabalha na varrição).

Figura 2: Escolaridade dos agentes ambientais participantes da pesquisa.
Fonte: Próprios autores

1. SE (Sem escolaridade), EF1INC. (Ensino fundamental 1 incompleto 1° a 4° série incompleto), EF1C. (Ensino fun-
damental 1 completo 1° a 4° série completo), EF2 INC. (Ensino fundamental 2 incompleto 5° a 8° série incompleto), 
EF2 C. (Ensino fundamental 2 completo 5° a 8° série completo), EM INC. (Ensino médio incompleto 1 e-ou 2 ano), 
EM C. (Ensino médio completo 3 ano completo), ES (Ensino Superior completo).
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Os relatos acima indicam a dificuldade para dar continuidade a escolarização, 
dentre os motivos mais frequentes estão a necessidade de trabalhar, a dificuldade 
de acesso a escola e as condições precárias, nas quais o ensino acontecia, estes 
foram os principais responsáveis pela baixa escolarização das pessoas da zona 
rural. 

Atualmente, em razão da legislação vigente, relacionada à educação (LDB 
– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), os direitos da criança e do 
adolescente (ECRIAD – Estatuto da Criança e do Adolescente) e programas de 
incentivo governamentais como bolsa família, esse cenário está mudando. Desde a 
década de 1990 o Brasil vem diminuindo os índices de analfabetismo no país, fruto 
de uma política menos exclusivista, mas é preciso além de ensinar as pessoas a ler 
e escrever, oferecer qualificação para o mercado de trabalho, criar a possibilidade 
da concorrência leal entre os pretendentes ao emprego. No entender de Pochmann 
(2004) a baixa qualidade educacional contribui para a manutenção da segmentação 
profissional, na qual os mais pobres permanecem alimentando a exclusão. Com 
isso o poder transformador da educação, que é possibilitar a inserção social não foi 
aplicado de forma eficiente. 

Relacionar a escolaridade ao trabalho é fundamental, já que os anos estudados 
interferem na possibilidade de escolha das atividades exercidas. Em relação ao tema 
Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004) realizaram um estudo acerca da escolaridade 
e o mercado de trabalho. Para os autores, essa relação é estreita já que o salário está 
vinculado à escolaridade do sujeito, assim como a importância do capital humano 
qualificado para o desenvolvimento do país. 

Os participantes da pesquisa corroboram a ideia de que o aumento da 
escolaridade aumenta o salário e melhora as condições de trabalho. Quando 
questionados sobre se tivessem tido oportunidade de estudar, mudaria algo em suas 
vidas, responderam:

“Sim, de repente hoje eu não estaria varrendo rua.” (IT, F4, 57 anos, três filhos, 
trabalha na varrição).

“Sim, sem ele (o estudo) não se tem nada, quanto mais estudar mais oportunidade 
nós temos.” (IT, M5, 45 anos, um filho, trabalha com água e esgoto).

Observa-se nas falas dos entrevistados que os mesmos valorizam o estudo e 
o associam a maior remuneração e melhores condições de trabalho. Em razão da 
baixa escolaridade, eles se colocam em conformidade com situações precárias de 
trabalho, alegando a falta de estudo, a partir de então aceitam as condições impostas, 
mesmo que não sejam adequadas para a sua atividade. Essa é a constatação da 
exclusão, na qual os indivíduos consentem serem explorados e mal remunerados 
em razão do pouco que tem a oferecer em termos de qualificação acadêmica.

Na concepção de Wanderley (2004, p. 25), a exclusão contemporânea passa 
pela qualificação acadêmica, como segue:
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A exclusão contemporânea é diferente das formas existentes anteriormente 
de discriminação ou mesmo de segregação, uma vez que tende criar, 
intencionalmente, indivíduos inteiramente desnecessários ao universo produtivo, 
para os quais parece não haver mais possibilidades de inserção. Poder-se-ia 
dizer que os novos excluídos são seres descartáveis. ‘Os desdobramentos dessa 
exclusão atingem a quase totalidade da vida social, visíveis na gestão do território, 
nas formas de difusão culturais e nos problemas educacionais.’ (Grifo do texto 
original).

Sachsida, Loureiro e Mendonça (2004), constataram através da aplicação 
de fórmulas matemáticas que existe uma relação diretamente proporcional entre 
escolaridade e remuneração: quanto maior a escolaridade, maior a remuneração. 
Os agentes ambientais, participantes da pesquisa, em sua maioria apresentam 
baixa escolaridade e, consequentemente, baixa remuneração e baixa possibilidade 
de escolha da atividade. Por outro lado, os mesmos entendem a importância da 
qualifi cação pelo estudo, e gostariam que seus fi lhos tivessem a possibilidade de 
mudar a história de vida deles pelo estudo. Os autores acima citados indicam que: 

No caso da participação do governo no setor de educação, isso deve ser feito 
principalmente para níveis mais elementares de ensino. Uma pessoa de baixa 
renda e com pouca escolaridade não estaria propensa a investir em educação, 
pois teria que suportar um custo muito alto gerado pelo baixo retorno até que o 
investimento se tornasse atrativo. O mesmo raciocínio vale para famílias de baixa 
renda, que pelo mesmo motivo não estariam dispostas a investir na escolaridade 
dos fi lhos (SACHSIDA, LOUREIRO & MENDONÇA, 2004, p. 15).

Os resultados encontrados neste estudo corroboram dados divulgados em 2018 
sobre escolaridade no estado do Espírito Santo. No presente estudo constatou-se 
baixa escolarização, principalmente em pessoas acima de 20 anos de idade. De 
acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística , IBGE, tendência 
permanece constante no Espírito Santo como mostra a fi gura abaixo:

Figura 3: Anos de estudo de pessoas com 25 anos ou mais.
Fonte : IBGE (2018)



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 3 Capítulo 18 195

As falas abaixo relatam o que os trabalhadores da pesquisa sentiram ao 
iniciarem nas atividades ambientais.

“Tenho muito orgulho desse trabalho, adoro, falo que é meu chamego, eu pago 
a faculdade da minha filha com ele. Quando eu consegui esse emprego eu senti 
uma emoção muito grande, até chorei de emoção porque eu queria ajudar a minha 
filha estudar.” (IT, F6, 42 anos, cinco filhos, trabalha na varrição).

“Eu sempre trabalhei, em tudo, na roça, eu lutei muito. Quando eu consegui 
este emprego eu me senti muito realizada, eu lutei dois anos para conseguir. 
Nesse tempo eu fiquei trabalhando na roça, eu vinha toda a semana para ver se 
conseguia, e não conseguia voltava de novo pra roça, até que consegui.” (IT, F12, 
45 anos, quatro filhos, trabalha na varrição).

Esses relatos demonstram a gratidão dos agentes por conseguirem emprego, 
independentemente do tipo de atividade, pois são pessoas que não encontraram 
qualquer outra atividade para garantir a sobrevivência. Para essas pessoas parece 
não importar as condições em que o trabalho acontece, o fato de terem o dinheiro no 
final do mês é o fator determinante para estarem satisfeitas. Em relação à aceitação 
sem questionamentos de qualquer natureza sobre o que restou para esse trabalhador 
fazer, Wanderley discorre: 

A naturalização do fenômeno da exclusão e o papel do estigma servem para 
explicar, especificamente no caso da sociedade brasileira, a natureza da 
incidência dos mecanismos que promovem o ciclo de reprodução da exclusão, 
representado pela aceitação tanto a nível social, como do próprio excluído, 
expressa em afirmações como ‘isso é assim e não há nada para fazer’. 
(WANDERLEY, 2004, p. 23).

Os agentes ambientais, em sua maioria, são provenientes da zono rural, a 
atividade de lavrador foi a mais citada (34,9%), dado esse que corrobora as pesquisas 
que indicam que o homem do campo está migrando para a cidade, provavelmente 
em busca de melhores condições de trabalho e vida. Esse resultado pode ser 
considerado em conjunto com o percentual de trabalhadores que tinham carteira 
assinada na atividade exercida anteriormente. A maioria dos participantes (62,3%) 
não tinha carteira assinada na atividade anterior, que era, precisamente, a atividade 
de lavrador. Também é possível relacionar esses dados com o índice de escolaridade 
que foi baixo entre os participantes. Dessa forma, pode-se inferir, a partir desses 
resultados, que esses sujeitos estão migrando do campo para a cidade em busca de 
melhores condições de trabalho e de vida, mas esbarram na barreira da qualificação.

Parte significava dos agentes ambientais do estudo trabalhavam sem carteira de 
trabalho assinada, o que os exclui dos programas governamentais de aposentadoria.

Quando o indivíduo não tem os seus direitos respeitados, sejam eles os de 
mobilidade, educação, moradia ou trabalhista, caracteriza-se o processo de exclusão, 
como pode ser evidenciado na concepção de Véras (2004), nos relatos acerca da 
exclusão. Para a autora a exclusão se evidencia para além da miséria, ela está 
presente nas trocas sociais, nas práticas diárias, nos direitos.
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4 | 	ALGUMAS REFLEXÕES

Os relatos acima levam a questionamentos a respeito do processo de inclusão 
social na realidade brasileira, na qual há tradição de não valorização das habilidades 
e competências dos trabalhadores que desempenham tarefas mais simples. Quando 
se diz que não há valorização se quer dizer que é necessária a preocupação com 
as condições de trabalho desses agentes, de modo que elas sejam dignas, que 
sua importância seja ressaltada para a sociedade ao ponto de se tornar visível a 
ela como a exclusão afeta o desempenho das atividades profissionais, e que a 
eles sejam concedidas condições de capacitação de forma similar à que é adotada 
com outros tipos de trabalho. A capacitação nestas atividades contribuiria para a 
promoção de segurança emocional e financeira desses trabalhadores. A falta de 
atenção e investimento em atividades como as retratadas no estudo, pode levar 
à diminuição da procura por esses trabalhos, essenciais para a manutenção do 
bem estar da sociedade, aumentando as filas daqueles que precisam de auxílios 
financeiros para sobreviver. Os programas de auxílio financeiro para pessoas de 
baixa renda, a princípio, incluem parte da população que não tinha como manter 
as necessidades básicas, mas quando não estão aliados à capacitação dessa 
população para o mercado de trabalho, aumenta a exclusão, gerando custos altos 
para o país em termos da manutenção desses programas e também diminui a 
arrecadação pela falta de mão de obra qualificada e formal para ocupar as vagas 
do mercado de trabalho, gerando impacto negativo no crescimento econômico e 
no desenvolvimento social. Véras (2004) destaca que o processo transitório da 
exclusão para a inclusão resulta no excluído que não consegue ser incluído, já que 
seus direitos estão comprometidos. A educação é um direito, que muitas vezes não 
é garantido a todos, principalmente aos mais velhos que não tiveram a oportunidade 
de estudar em razão da necessidade de trabalhar e do difícil acesso e permanência 
na escola, como é o caso dos agentes ambientais estudados.
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